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Cooperação internacional para o  
desenvolvimento de biocombustíveis sustentáveis –  
um exemplo brasileiro-alemão1
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1. Introdução

 ■ A necessidade de reduzir a emissão de gases antropogênicos do efeito estufa 
(GHG) para reverter o atual aquecimento global está recebendo um novo suporte 
científico durante os últimos anos (IPCC, 2007; Smith et al., 2009). Particular-
mente importante no que diz respeito à mitigação das mudanças climáticas e da 
adaptação é o desenvolvimento do setor de transportes, que é um dos setores que 
mais emite no mundo (Ribeiro et al. 2007), e onde a grande preocupação é “the 
yet perceived lack of” substitutos competitivos aos combustíveis a base de petróleo 
(The Royal Society, 2008). Uma potencial alternativa que surgiu durante as úl-
timas duas décadas são os chamados biocombustíveis líquidos, combustíveis que 
são baseados em recursos de biomassa renovável e podem ser prontamente usados 
nos motores de combustão interna sem grandes adaptações ao motor. 

De fato, muitos especialistas argumentam que biocombustíveis líquidos po-
dem se tornar uma significante fonte de energia nas próximas décadas, em países 
industrializados como nos países em desenvolvimento (Berndes, Hoogwijk, e van 
den Broek, 2003; IEA Bioenergy, 2007). O primeiros passos comerciais occorre-

1 Com colaboração de Amaro Pereira Jr., André Nassar, Bridget Scanlon, Emilio Lèbre La Ro-
vere, Leila Harfuch, William Wills.
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ram em grande parte no setor de etanol (Walter et al., 2008), que é derivado da 
cana-de-açúcar via fermentação e processos de deslitação; podendo ser misturado 
com gasolina convencional ou utilizado na sua forma pura. No entanto, outras 
opções tecnológicas (particularmente o biodiesel), matéria-prima (milho, soja, 
oléo de palma, colza, etc) ou rotas tenológicas (primeira ou segunda geração) têm 
diversificado o campo de ação para os biocombustíveis nas últimas décadas.

Hoje, cerca de 45% da produção de biocombustíveis origina-se de países em 
desenvolvimento (REN21, 2010). A figura 1 mostra o desenvolvimento da produ-
ção de etanol e biodiesel desde o ano de 2000. Como se pode perceber, o rescal-
do da crise financeira de 2008 afetou fortemente o desenvolvimento do setor: o 
crescimento médio anual de etanol foi de –0,5% em 2011 e o do biodiesel foi de 
16%, implicando uma forte diminuição em comparação com a média de taxas de 
crescimento de cinco anos para ambos os setores (17% para o etanol e 27% para 
o biodiesel) (REN21, 2012). 

Figura 1. Produção mundial de biodiesel e etanol, 2000-2011

Fonte: REN21 (2012).

Mesmo assim, o setor de biocombustíveis continua a ter forte influência 
nos debates internacionais. A mudança climática e as preocupações ambientais 
não são os únicos responsáveis pelo aumento da produção de biocombustíveis. 
Um segundo argumento aborda a segurança energética: os preços do petróleo 
subiram fortemente nos últimos anos, e também se tornaram cada vez mais vo-
láteis. Essa tendência “parece destinada a continuar” (Hazell e Pachauri, 2006), 
de modo que países com interesse em diversificar seu fornecimento de energia 
nacional devem produzir biocombustíveis líquidos como parte de estratégia 
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para se tornarem mais independentes no setor energético (Hazell e Pachauri 
2006; Ragauskas et al. 2006). O terceiro grande argumento frequentemente 
usado em defesa dos biocombustíveis líquidos é promover o desenvolvimento 
rural. Commodities agrícolas sofreram durante décadas pela superoferta exces-
siva crônica, implicando que a procura crescente de biocombustíveis efetiva-
mente poderia reverter essa tendência preenchendo as capacidades de produção 
existentes, provocando assim um aumento na renda e empregos nas zonas rurais 
em todo o mundo (Ugarte, 2006).

Pesquisadores tem questionado uma interpretação abertamente positiva dos 
biocombustíveis como uma panaceia para o desenvolvimento sustentável. Recen-
tes envidências científicas relacionam a produção de biocombustíveis com a perda 
de biodiversidade, esgotamento dos recursos hídricos, insegurança alimentar e, 
ao contrário de estudos anteriores, um aumento das emissões de GEEs devido 
ao desmatamento indireto e a forte aplicação de fertilizantes à base de petróleo 
(Fargione et al., 2008; Gibbs et al., 2008; Searchinger et al., 2008). Além dis-
so, violações dos direitos dos trabalhadores em plantações de matéria-prima de 
biocombustíveis e a expulsão de agricultores familiares de suas terras devido à 
expansão dos biocombustíveis (Hall, Matos, e Langford, 2008; Butler e Lauran-
ce, 2008) levantaram novas dúvidas sobre a adequação dos biocombustíveis para 
um desenvolvimento mais sustentável; todos problemas que inclusive se refletem 
hoje fortemente nas discussões públicas na Alemanha. Diferentemente ao Brasil, 
a opinião pública na Alemanha em relação aos impactos socioambientais dos bio-
combustíveis tem sido majoratariamente cético, se não abertamente crítico nos 
últimos anos. A influencial ONG Greenpeace Alemanha chamou em 2012 para 
um moratório imediato do E10 para diminuir as pressões no mercado de cereais, e 
reduzir problemas de segurança alimentar, uma posição que contou com o apoio 
de uma coalização pouco provável incluindo organizações de assistência humana 
como a Miserior ou Brot für die Welt (“Pão para o Mundo”) até o atual Ministro 
do Desenvolvimento, Dirk Niebel do governo conservador-liberal, entre outros 
(Zeit, 18 agosto 2012). Em outras palavras, a discussão sobre biocombustíveis vi-
rou uma questão ética – enquanto problemas de fome e segurança alimentar, não 
necessariamente na Alemanha, mas particularmente em países subdesenvolvidos, 
não são resolvidos, a criação de novas pressões sobre os mercados internacionais 
de alimentos não é moralmente defensível. Isso inclusive porque a Alemanha, di-
ferente do Brasil, não é autossuficiente em toda sua produção de matérias-primas 
para a produção de biocombustíveis. Embora a posição atual do Governo da Ale-
mnha continue ser a favor da produção de biocombustíveis, fica óbvio que num 
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contexto onde um grande número de países – incluindo também o Brasil – conti-
nua a focar no desenvolvimento de biocombustiveis através da implementação de 
misturas obrigatórias (ver Tabela 1), os impactos globais sobre a sustentabilidade 
podem ser potencialmente consideráveis. 

Tabela 1. Misturas obrigatórias para biocombustíveis no mundo

País Mandatos
Alemanha B5,2 e E10
Argentina E5 e B7
Austrália New South Wales: E6 e B2; Queensland: E5
Bélgica E4 e B4
Brasil E18–25 e B5
Canada Nacional: E5 e B2. Provincial: E5 e B3–5 em British Columbia; E5 e B2 em Alberta; 

E7.5 e B2 em Saskatchewan; E8.5 e B2 em Manitoba; E5 em Ontario
China E10 em nove províncias
Colombia E8 e B7; B20 até 2012
Coréia do Norte B2,5
Espanha Mandato para mistura de biocombustível: 6,2% atualmente, de 6,5% para 2012 e 2013;

B6 e B7 atualmente para 2012
Estados Unidos Nacional: Os Combustíveis Renováveis Padrão 2 (RFS2) requerem 36 bilhões de galões de combustível renovável 

para ser misturado com o combustível de transporte anualmente até 2022. Nível do Estado: E10 no Missouri e 
Montana; E9-10 na Flórida; E2 e B2 em Louisiana; B2, em 2010, até 2011 B3, B4 B5 em 2012, até 2013 (todos até 
1 de julho do ano dado), em Massachusetts, E10 e B10 B5, em 2012, B20 até 2015, em Minnesota; B5 após 1 de 
Julho de 2012 no Novo México; E10 e B5 em Oregon; B2 após um ano no estado produção de biodiesel chega a 40 
milhões de litros, B5, um ano após 100 milhões de galões B10, um ano depois de 200 milhões de litros, e um ano 
depois B20 400 milhões de litros na Pensilvânia; E2, B2, B5 aumentando para 180 dias, após um estado de matéria-
prima e óleo de semente de capacidade de moagem pode cumprir a exigência de 3% no Estado de Washington.

Etiópia E10
Filipinas E10 e B2
Guatemala E5
Índia B2,5 e E3
Jamaica E10 e B5
Malásia B5
Malawi E20
Paraguai E24 e B5
Peru B5 e E7.8
Reino Unido B4
Tailândia E5 and B5
Uruguai B2; B5 até 2012; E5 até 2012
Zâmbia E10 e B5

Fonte: REN21 (2012).
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Nesse contexto, o Brasil, um dos maiores produtores mundiais de biocom-
bustíveis continua a ser considerado em grande parte um caso de sucesso, dadas as 
baixas emissões de gases de efeito estufa, pouco desmatamento inducizido devido 
à alta disponibilidade de terras para culturas energéticas, e metas de inclusão so-
cial de agricultores familiares (Goldemberg, Coelho, e Guardabassi, 2008; Scha-
ffel et al., 2012). Um exemplo é o caso da União Europeia que, devido ao aumento 
da pressão por parte da sociedade civil crítica em relação ao desenvolvimento de 
um mercado de biocombustíveis com produção interna, discute a promoção de 
um acordo bilateral com o Brasil para fornecer grandes quantidades de etanol sus-
tentável. O Brasil seria, assim, visto como um caso de teste, com critérios rígidos 
tanto na área social como ambiental (EurActiv, 2008). 

De fato, a Alemanha por sua vez atualmente já é um grande importador de 
etanol brasileiro para cumprir o seu mandato atual de mistura E10 (DBFZ, 2012), 
mas se poderia tornar no futuro, em princípio, também para o biodiesel brasilei-
ro, que se destina, ainda, apenas ao mercado interno. Desde 2007, quando a Ale-
manha atingiu uma capacidade de produção de 5 milhões t por ano de biodiesel, 
houve uma relativa estagnação no setor, com menos impacto no caso do etanol, 
onde a produção atingiu 1 milhão t por ano, mas onde houve ainda maiores taxas 
de crescimento. Importante ainda é de constatar que houve uma mudança no 
mercado alemão de biocombustíveis no sentido de sair de uma situação de do-
minação quase total de óleos vegetais puros e biodiesel puro para um mercado de 
misturas ou blend, com forte atuação da indústria de petróleo (DBFZ, 2012): para 
reduzir seus custos operacionais, vários multinacionais como a Shell ou BP tem 
investido fortemente no mercado brasileiro, para atingir as misturas obrigatórias 
particularmente na UE (Oberling et al., 2012). 

Um breve histórico dos biocombustíveis brasileiros, e a necessidade de estu-
dar as partes interdependentes do que constitui uma sustentabilidade de biocom-
bustíveis, são discutidos a seguir, a fim de promover uma maior conscientização e 
cooperação entre o Brasil e a Alemanha nestas questões. Neste contexto, o artigo 
apresenta os primeiros passos de um projeto internacional de pesquisa chamado 
Integrated Modeling of the Land Use, Water and Energy Nexus of Brazilian Biofuels 
Expansion under Climate Change, apoiado pelo Ministério de Meio Ambiente, 
Conservação e Segurança Nuclear da Alemanha (BMU) sob sua International 
Climate Initiative (ICI). 
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2. uMA BreVe hIstórIA de BIoCoMBustíVeIs no BrAsIl

 ■ O Brasil é um dos principais atores na produção de biocombustiveis desde a 
década de 1970, quando o país começou a implementar o programa Proálcool, 
o primeiro programa governamental do mundo em larga escala voltado para o 
uso de etanol no setor de transportes. O programa foi adotado após o primeiro 
choque do petróleo, visando não só proteger o país dos altos preços do petróleo, 
mas também ajudar a indústria de açúcar do país, que estava numa considerável 
crise neste momento (Jull et al., 2007; Nitsch e Giersdorf, 2005; Oliveira, 2002). 
Assim, o Proálcool iria aumentar a independência energética, e melhorar os ter-
mos de intercâmbio e receitas (Jull et al., 2007).

No início do programa, o etanol foi misturado com gasolina (também cha-
mada de etanol anidro) para uso em veículos leves convencionais, mas a segunda 
crise do petróleo em 1978–1979 estimulou o uso de etanol “puro” (ou hidratado) 
como substituto da gasolina, exigindo mudanças técnicas mais abrangentes nos 
carros para continuar a operar com segurança. Uma variedade de diferentes me-
didas foi adotada no Proalcóol para promover a sua aplicação. Por exemplo, a 
companhia nacional de petróleo Petrobras garantiu a compra de volumes fixos 
de etanol, enquanto o governo subscreveu o preço do etanol, incentivou inves-
timentos em novas unidades de produção através de taxas de juros preferenciais, 
e subsidiou a compra de veículos que rodavam com etanol puro (His, 2004). O 
Proalcóol foi, de forma geral, bem aceito, de forma que na década de 1980 a frota 
nacional de veículos a etanol subiu para mais de 90% em alguns anos (Walter et 
al., 2008). O total de investimentos foi substancial e alcançou 11 bilhões de dóla-
res, eventualmente levando a uma produção anual de 16 bilhões de litros (Walter 
et al., 2008). 

O colapso dos preços de petróleo em 1986 e o fato de que a Petrobras ter 
sido bem sucedida na descoberta de campos de petróleo mudou a economia do 
Proalcóol no Brasil consideravelmente. A preocupação de se tornar menos de-
pendente da importação de petróleo caiu, e o suporte de preço para o etanol 
tornou-se cada vez mais inviável, já que os preços da gasolina caíram fortemente 
(His, 2004). Além disso, o apoio financeiro através do Proalcóol, que tinha tam-
bém beneficiado produtores ineficientes, gerou fortes críticas (Walter et al., 2008) 
num momento em que o governo sofreu dificuldades financeiras severas, cada vez 
mais afetando a solvência do país. Adicionando a estas pressões, uma evolução 
favorável do preço do açúcar no mercado internacional desviou a produção de 
matéria-prima para o setor de alimentos, levando-o à escassez de etanol e, com 
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isso, a problemas de credibilidade sérios com os consumidores. Como consequ-
ência deste desenvolvimento, o etanol teve de ser importado durante a crise de 
abastecimento de 1990 a 1991 e vários anos mais tarde, entre 1993 e 1997, quando 
os preços do açúcar novamente foram favoráveis para a exportação da matéria-
-prima (Junginger et al., 2008).

Devido a estes problemas, o Proalcóol passou por uma reformulação profun-
da durante a década de 1990. Subsídios públicos para a compra de veículos leves 
que rodavam com etanol puro foram eliminados, os preços dos combustíveis fo-
ram liberalizados, e todos os subsídios para a indústria de etanol e cana-de-açúcar 
foram removidos (Walter et al., 2008), incluindo qualquer garantia de preço (His, 
2004). O uso do etanol hidratado diminuiu drasticamente – apenas cerca de 
1.000 carros movidos a etanol puro foram vendidos em 1997–1998(Walter et al., 
2008). Ao contrário deste desenvolvimento, o uso de álcool anidro tornou-se cada 
vez mais importante: em 1993, o governo estabeleceu que 22% de etanol anidro 
teria que ser adicionado à gasolina de forma obrigatória. 

Neste momento, os custos de produção de álcool ainda superavam os de 
gasolina derivada de importações de petróleo, mesmo em destilarias mais efi-
cientes. No entanto, as vendas de veículos movidos a etanol começaram a cres-
cer novamente em 2001 devido a uma maior diferença de preço entre etanol 
e gasolina, causada pela combinação do aumento dos preços do petróleo e os 
custos do etanol. Igualmente importante, o lançamento de veículos leves de 
combustível flexível, os chamados carros flex-fuel (FFV), ou seja, carros que 
funcionam alternativamente com etanol puro ou em qualquer mistura, virou 
um sucesso com os consumidores. Em 2006 já 85% das vendas de veículos 
novos foram do tipo FFV o que, consequentemente, aumentou novamente a 
demanda por etanol. 

Devido a este desenvolvimento, cientistas preveem um crescente mercado 
doméstico de etanol para o futuro próximo (Walter et al., 2008). Aqui a atual 
política brasileira sobre biocombustíveis limita a intervenção do estado para o de-
senvolvimento do etanol para três áreas distintas: misturas obrigatórias de etanol-
-gasolina, menores taxas de impostos para os combustíveis misturados e incen-
tivos fiscais para encorajar o uso de veículos movidos a etanol (Jull et al., 2007). 
As políticas nacionais em relação ao etanol ainda são bastante flexíveis: o governo 
brasileiro aumentou a mistura obrigatória de etanol de 22% para 25% a fim de 
reduzir as reservas de álcool no final da década passada. Mais recentemente, redu-
ziu esta mistura para 18% a 20% devido à oferta doméstica restrita induzida pelo 
aumento da demanda de álcool e redução da produção de cana-de-açúcar devido 
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a secas em algumas regiões produtoras, mas novamente aumentou o percentual 
para 25% em maio de 2013 para apoiar a indústria do etanol e contribuir para a 
redução de importações de gasolina (REN21, 2012).

De modo geral, o Proálcool é hoje considerado uma história de sucesso já 
que tem mostrado a viabilidade da produção em grande escala do etanol de ca-
na-de-açúcar e sua utilização como combustível automotivo para veículos leves 
(Goldemberg, Coelho, e Guardabassi, 2008; Kojima e Johnson, 2006). Também 
é o único caso onde se criou uma indústria de etanol comercialmente competi-
tiva. O relatório do Banco Mundial de Kojima e Johnson (2006) nomeou cinco 
fatores principais para este desenvolvimento: (1) o plantio da cana-de-açúcar no 
Brasil ainda não depende da irrigação, mas é feita maioritariamente em sequeiro, 
em contraste com a produção de açúcar em outros países, como Austrália e Índia; 
(2) há ainda muita terra disponível para a expansão da cana-de-açúcar no país; 
(3) a pesquisa e desenvolvimento (P&D) e produção comercial tem estimulado 
uma maior produtividade há três décadas; (4) as usinas e destilarias de açúcar são 
frequentemente integradas e flexíveis para ajustar a relação da produção de açúcar 
para a produção do etanol – assim, os proprietários das plantações são capazes de 
tirar proveito da mudança dos preços relativos entre os dois produtos; e (5) veícu-
los FFV reduziram o medo dos consumidores em relação a uma possível escassez 
de etanol, e, além disso, estimularam investimentos em complexos indústriais de 
açúcar integrados2.

Uma outra alternativa muito importante para o desenvolvimento de bio-
combustíveis no Brasil tem sido a criação de um mercado de biodiesel interno 
pelo Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), que foi institu-
ído em 2004. O PNPB inicialmente foi considerado como uma contraproposta 
ao programa Proálcool devido ao pouco desempenho do Proálcool em incluir 
agricultores familiares pobres nas cadeias de commodities do programa (Hall et 
al., 2009). Embora primeiros projetos-piloto no Proálcool incluíssem a produção 
de mandioca para etanol em nível comunitário, as esperanças de tornar viável 
economicamente este tipo de produção não se concretizou. De fato, os benefícios 
sociais diretos do etanol hoje parecem estar ligados muito mais à contratação 
temporária de trabalhadores rurais de baixa qualificação na época da colheita, 
mas não na sua integração como produtores autônomos. O PNPB, por outro 
lado, iria incidir especificamente sobre a inclusão social dos agricultores familia-

2 No entanto, deve ser notado que as tendências no mercado global de açúcar podem ser espe-
radas para ter um impacto permanente sobre o desenvolvimento do mercado de etanol (His, 
2004).
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res pobres em regiões menos favorecidas do país, particularmente no semiárido 
nordestino (o Sertão), usando como mecanismo o Selo Combustível Social (SCS) 
para estabelecer acordos contratuais entre agricultores familiares e produtores de 
biodiesel. Estes acordos – ativos ainda hoje – incluem, entre outros, preços garan-
tidos para os agricultores familiares, assim como a prestação de assistência técni-
ca e o fornecimento de sementes de qualidade. Como resultado, a participação 
de agricultores familiares no programa é hoje muito mais articulada do que no 
Proálcool, embora o PNPB não tenha conseguido a integrar os agricultores da 
região pobre do Nordeste do Brasil de acordo com suas metas ambiciosas iniciais 
(Schaffel et al., 2012). 

A soja do agronegócio é hoje a matéria-prima mais relevante dentro do 
PNPB, fornecendo cerca de 80% da matéria-prima para a atual mistura obri-
gatória de 5% (B5), enquanto a matéria-prima escolhida para a agricultura fa-
miliar do Nordeste, a mamona, está basicamente ausente da produção. Este 
desenvolvimento causou e continua causando impactos socioambientais mui-
to diferenciados. No caso da soja, o desenvolvimento de novas variedades ap-
tas para o cultivo em latitudes mais baixas, a disponibilidade de terras baratas 
assim como fortes reduções no custo de transporte começando com os anos 
90 gradualmente propulsou a dispersão da produção para as áreas na fronteira 
agrícola do Cerrado central (Jank et al., 1999; Smaling et al., 2008; Hall et al. 
2009). Essa região hoje concentra em torno de 60% da produção nacional, 
com domínio de grandes terras proprietários, plantio de monocultura e altos 
graus de mecanização, frequentemente organizado por grandes grupos privados 
(Smaling et al., 2008). Além disso, o desenvolvimento da soja hoje está sendo 
criticada por promover o desmatamento induzido na fronteira agrícola do país, 
com potenciais impactos devastadores para a biodiversidade nessa região (La-
pola et al., 2010). 

Por final, o óleo do dendê é outra matéria-prima que pode ser destacado no 
contexto do PNPB, embora sua produção nacional ainda seja incipiente. En-
quanto que há a opinião de que o plantio do dendê poderia promover a recupe-
ração de áreas degradadas principalmente no estado do Pará, há também vozes 
que advertem que um crescimento rápido da produção pode levar a um novo 
desmatamento na região Amazônica, com fortes impactos sobre a biodiversidade 
e as emissões de GEE.

Dessa forma, torna-se necessário estudar cuidadosamente os impactos socio-
ambientais e econômicos da expansão da cana-de-açúcar e de matérias-primas do 
biodiesel, para entender como elas podem ajudar no desenvolvimento de um mer-
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cado sustentável de biocombustíveis, no nível nacional e internacional, no curto 
assim como longo prazo. Nesse contexto, o próximo tópico apresenta uma revisão 
bibliográfica dos estudos mais importantes a este respeito, mostrando também as 
lacunas existentes em termos de conhecimento e formulação de políticas públicas 
à base de evidências, o chamado “evidence-based policymaking” em inglês.

3. CenárIos PArA BIoCoMBustíVeIs sustentáVeIs  
no BrAsIl e lACunAs eM PesquIsA e ForMulAção  
de PolítICAs PúBlICAs

 ■ Modelos que analisam os impactos da expansão de biocombustíveis no Brasil 
têm avançado consideravelmente nos últimos anos. Isso inclui estudos sobre a ex-
pansão da cana e soja (Margulis, Dubeux, e Marcovitch, 2011; Lapola et al., 2010) 
bem como avaliações de riscos agroecológicos de produção de matérias-primas 
sob crescente impactos de mudança de clima (Pinto e Assad, 2008; Lobell et al., 
2008). Consequências socioambientais dessas tendências são também cada vez 
mais estudadas. Por exemplo, La Rovere al. (2011) usam uma análise multicritério 
para estudar assuntos como a segurança alimentar e pressões sobre recursos hídri-
cos devido à expansão da cana.

Os estudos publicados em Margulis, Dubeux, e Marcovitch (2011) e outros 
(Lapola et al., 2010) indicam que a soja e cana-de-açúcar irão expandir na re-
gião Centro-Oeste do Brasil, mas não são conclusivos sobre os impactos sobre o 
desmatamento indireto ou direto e segurança alimentar. O estudo realizado por 
Pinto e Assad (2008) descobre que safras de cana são susceptíveis de se beneficiar 
de mudança climática enquanto outras culturas podem sofrer quedas considerá-
veis de produtividade. No entanto, essa informação ainda não está integrada em 
modelos de uso da terra. La Rovere et al. (2010) identificam altas pressões sobre 
recursos hídricos para várias regiões do estado de São Paulo, mas pouco impactos 
na segurança alimentar. No entanto, conclusões deste estudo são limitadas devi-
do à falta de dados confiáveis. Estudos semelhantes nos Estados Unidos sobre a 
demanda de água para produção de biocombustíveis (C. W. King, M. E. Webber, 
e Duncan, 2009; Carey W. King e Webber, 2008) indicam que há fortes ligações 
entre as políticas públicas federais e impactos regionais até locais sobre a dispo-
nibilidade de recursos hídricos. Enquanto o ciclo de vida dos biocombustíveis 
consome claramente mais água do que os combustíveis fósseis (Carey W. King e 
Webber 2008), estas análises não abordam como a mudança do uso da terra e o 
desenvolvimento de biocombustíveis pode afetar a sustentabilidade de recursos 
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hídricos locais. Scanlon et al. (2007) indicam que as mudanças no uso da terra de 
sistemas naturais para sistemas agrícolas pode alterar significativamente a distri-
buição de água entre a água verde (humidade do solo) e azul (córregos e aquífe-
ros). Outros impactos potenciais da mudança no uso da terra devido à expansão 
dos biocombustíveis que foram encontradas em muitos estudos fora do Brasil 
incluem a segurança alimentar, biodiversidade e liberações líquidas de emissões 
de GEE (Gibbs et al, 2008;. Searchinger et al, 2008;. Rosegrant, 2008; Butler e 
Laurance, 2008; Braun, 2008).

Dessa forma, apesar dos recentes avanços em pesquisa sobre biocombustíveis 
e modelagem, as inter-relações entre a expansão dos biocombustíveis, a dispo-
nibilidade de recursos hídricos, e diferentes impactos de uso da terra são ainda 
pouco compreendidas no Brasil, causando sérios problemas para a formulação de 
políticas públicas no país. Sumarizamos estas lacunas nos próximos parágrafos.

Em primeiro lugar, os impactos das mudanças climáticas sobre a produ-
tividade de culturas agrícolas e recursos hídricos ainda não estão integrados nos 
estudos citados. Isso é relevante porque a disponibilidade de água e produtividade 
agrícola tendem a diminuir significativamente (aumento no caso da cana-de-açú-
car) já no curto a médio prazo (2020–2030), o que pode causar conflitos novos ou 
aumentar os já existentes entre diferentes setores e usos dessas matérias-primas. 
Além disso, essas tendências podem resultar em alocações de recursos abaixo do 
ideal, políticas contra-produtivas, e levar ao desenvolvimento insustentável a lon-
go prazo. Em casos extremos, os locais ideais para a produção de matérias-primas 
de biocombustíveis pode empurrar outras culturas ou usos da terra para regiões 
de hotspots de biodiversidade, onde mesmo cenários ainda mais sustentáveis po-
deriam envolver trade-offs entre a colocação de biocombustíveis e a produção de 
alimentos. Isto também tem consequências para a concepção de estratégias apro-
priadas de adaptação às mudanças climáticas no país.

Em segundo lugar, como a agricultura brasileira, incluindo o plantio de 
matéria-prima para produção de biocombustíveis, é predominantemente feita em 
sequeiro, existe ainda uma carência de estudos sobre os impactos da irrigação 
sobre os recursos hídricos locais e regionais. Aqui, a irrigação deve ser estudada 
ao mesmo tempo como uma opção para (1) melhorar a produtividade agrícola e 
(2) como parte de uma estratégia de adaptação às mudanças climáticas, dadas as 
crescentes temperaturas de superfície e, potencialmente, maiores necessidades de 
recursos hídricos para as plantas em todo o Brasil.
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Em terceiro lugar, os estudos existentes não analisam recursos hídricos, 
uso da terra e questões energéticas em uma abordagem integrada, mas aplicam 
abordagens tematicamente restritas a questões específicas como, por exemplo, 
os impactos da expansão sobre a segurança alimentar ou as mudanças de uso da 
terra causadas pela expansão da cana ou a soja. Isto implica que os potenciais 
efeitos retroalimentais (feedback) de diferentes usos da terra não são devida-
mente contabilizados, e que as recomendações políticas tiradas desses estudos 
são menos robustas, dado os focos limitados (ou seja, tematicamente restritos) 
desses estudos.

Em quarto lugar, cenários de produção e uso de biocombustíveis são ma-
joiritariamente de curto prazo (até 2020) que tem limitado valor para o plane-
jamento estratégico do setor no Brasil, já que os processos de mudança de uso 
da terra, os impactos da mudança climática e políticas de biocombustíveis são 
particularmente relevantes num prazo maior (2030 e além).

Quinto e último, a expansão de biodiesel de óleo de palma, que está a ocor-
rer em terras degradadas na região amazônica, ainda não foi estudada por meio 
de qualquer modelo de aplicação. Portanto, é necessário compreender se, e se sim, 
como, o biodiesel de óleo de palma pode repetir experiências de sucesso feitas 
com etanol de cana na região Sudeste do país.

Juntas, estas deficiências criam incertezas consideráveis para o compromisso 
voluntário do Brasil de reduzir entre 36,1% e 38% as suas emissões projetadas 
até 2020,, já que este plano está baseado na expectativa de um forte crescimento 
de biocombustíveis no país. Os estudos existentes não são conclusivos sobre se, 
quando, e em que grau as mudanças diretos ou indiretos no uso da terra po-
dem tornar-se relevantes devido à expansão dos biocombustíveis no país, como 
os recursos hídricos podem ser afetados, se a segurança alimentar pode se tornar 
um problema, e até que ponto o desenvolvimento do setor poderia promover o 
desenvolvimento de uma economia verde no país como um todo. Estratégias bra-
sileiras para exportar biocombustíveis sustentáveis, por exemplo, através de críte-
rios robusto s de certificação, assim também são limitadas por falta de evidências 
empíricas robustas de médio prazo.
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4. PróxIMos PAssos: InteGrAndo CIênCIA e PolítICA PArA  
o desenVolVIMento de BIoCoMBustíVeIs sustentáVeIs

 ■ O governo brasileiro respondeu às preocupações de sustentabilidade dos bio-
combustíveis de forma proativa, incluindo através de planos ministeriais ou seto-
riais para a expansão dos biocombustíveis e/ou outros usos da terra (inclusive os 
planos para o desenvolvimento da cana-de-açúcar do etanol, o PNPB, os planos 
de agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, MAPA), 
desenvolvimento de padrões de certificação (INMETRO, ISO/ABNT), inovação 
tecnológica (CTBE), conselhos ou comitês de bacias hidrográficas (ANA), ou 
através da implementação de planos de zoneamento agroecológico (para diferen-
tes matérias-primas de biocombustíveis). No entanto, a produção sustentável de 
biocombustíveis no Brasil também é agora posta à prova, já que tanto a demanda 
nacional como a internacional para os biocombustíveis produzidos no Brasil está 
aumentando – provocando a produção de biocombustíveis em terras e condições 
microclimáticas novas. Além disso, a mudança climática está agora prevista para 
afetar de forma significativa a produtividade agrícola e disponibilidade de recur-
sos hídricos no Brasil, aumentando potencialmente conflitos entre os diferentes 
usos da terra, incluindo os de alimentos versus combustíveis. 

Neste contexto, o projeto Integrated Modeling of the Land Use, Water and 
Energy Nexus of Brazilian Biofuels Expansion under Climate Change, recentemente 
iniciado dentro da International Climate Initiative (ICI) do Ministério de Meio 
Ambiente, Conservação e Segurança Nuclear da Alemanha (BMU), tem como 
objetivo de informar os tomadores de decisão e as partes interessadas sobre os 
potenciais cenários de expansão dos biocombustíveis no Brasil, considerando 
as mudanças climáticas, a fim de permitir a formulação de políticas sensíveis 
que consigam mitigar impactos adversos no uso da terra, recursos hídricos e 
segurança alimentar, promovendo simultaneamente a produção sustentável 
de biocombustíveis. O trabalho será feito através de um esforço de modelagem 
multi-institucional que integra a avaliação de impactos sobre recursos hídricos no 
nível de bacias, a análise de mudança no uso da terra, e a modelagem energética 
e socioeconômica de impactos macroeconômicos assim como impactos sobre as 
emissões de GEE na economia brasileira. A análise quantitativa é suportada por 
um processo de consulta e disseminação estratégica de conhecimento, a fim de in-
tegrar os conhecimentos de especialistas na parte de análise e facilitar a divulgação 
dos resultados do projeto para dentro do planejamento estratégico de políticas 
públicas no setor, assim como iniciativas de sustentabilidade. 
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Acreditamos que os resultados deste estudo serão altamente relevantes no 
contexto brasileiro. Oportunidades de exportação de biocombustíveis dependem 
do cumprimento estrito de critérios de certificação, tais como os critérios de sus-
tentabilidade da União Europeia. O compromisso voluntário do país de reduzir as 
suas emissões nacionais em até 38% até 2020 é baseado no desenvolvimento signi-
ficativo de biocombustíveis, mas os benefícios climáticos dependem da capacidade 
de evitar, entre outros, o desmatamento induzido pela expansão dos biocombustí-
veis. A irrigação é uma opção tecnológica que pode aumentar fortemente a produ-
tividade de matérias-primas, reduzindo assim potencialmente as consequências das 
mudanças no uso da terra, mas seus impactos sobre o abastecimento de água para 
o consumo humano, a segurança alimentar e outras demandas prioritárias devem 
ser avaliados antes que esta tecnologia seja amplamente adotada. 

É neste contexto que o aumento da consciência e base de conhecimentos 
sobre o nexo entre uso da terra, água e energia num cenário de expansão de bio-
combustíveis no Brasil irá beneficiar significativamente a formulação de políticas 
públicas e o monitoramento e avaliação dirigida a essas questões. Isso também é 
relevante para o caso da Alemanha: para o futuro são previstos requisitos mínimos 
mais severos em relação à capacidade de biocombustíveis de efetivamente mitigar 
emissões de GEE comparado com suas alternativas fosséis, o que deve também 
aumentar a demanda para biocombustíveis, e dessa forma potencialmente criar 
novos conflitos entre uso da terra, recursos hídricos, segurança alimentar e a pro-
dução de combustíveis líquidos renováveis. Esse ponto é ainda mais fortalecido 
quando levando em consideração as discussões públicas críticas na Alemanha em 
relação ao desenvolvimento de biocombustíveis no país. 

Vale destacar ainda que os resultados previstos do projeto são de interesse da 
União Europeia e do Governo da Alemanha, assim como complementares às es-
tratégias e iniciativas recentes do Governo Brasileiro. O projeto irá fornecer infor-
mações relevantes para a formulação de uma economia verde e o planejamento de 
desenvolvimento rural sustentável, bem como a mitigação da mudança climática 
e planos nacionais de adaptação (liderado pelo Ministério do Meio Ambiente, 
MMA, sob coordenação do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, FBMC) 
e outras iniciativas setoriais ou regionais (por exemplo, os planos de agricultura e 
pecuária ou o Plano de Agricultura de Baixo Carbono do MAPA), entre outros. 
O projeto também irá fornecer resultados generalizados que podem se tornar uma 
referência para iniciativas de sustentabilidade como ISO/ABNT, INMETRO, a 
Mesa-Redonda sobre Biocombustíveis Sustentáveis (RSB), Bonsucro, Certifica-
ção Internacional de Sustentabilidade e Carbono (ISCC) e outros padrões de cer-
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tificação nacionais e internacionais, bem como apoiar o atual zoneamento agro-
ecológico para matérias-primas de biocombustíveis, liderada pelo Governo do 
Brasil. Além disso, os resultados do projeto serão uma poderosa ferramenta para 
os formuladores de políticas públicas e iniciativas dedicadas a recursos hídricos 
e segurança alimentar, incluindo também as discussões em curso sobre REDD/
REDD+. Finalmente, o projeto também irá adicionar às discussões sobre se (e se 
for sim, em que circunstâncias) os esforços brasileiros atuais em biocombustíveis 
podem ser transferidos ou replicados para outras regiões do mundo, incluindo 
especialmente os países em desenvolvimento. Ou seja, é um exemplo de como 
a cooperação internacional pode apoiar o desenvolvimento de biocombustíveis 
sustentáveis para proteção do meio ambiente, garantindo também a realização de 
amplos benefícios socioeconômicos.
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